Comarca de Campos dos Goytacazes – 3ª Vara Criminal
Juiz: Glaucenir Silva De Oliveira
Processo nº 0020549-96.2014.8.19.0014
Aos 19 de novembro de 2015, às 15:25 horas na Sala de audiências deste Juízo, onde se achava presente o MM Juiz de Direito Dr. GLAUCENIR SILVA DE OLIVEIRA, bem como a ilustre Promotora de Justiça. Aberta a audiência, no horário designado e feito o pregão, presente o acusado acompanhado de sua patrona Dra. Wilza Carla Rangel Ferreira, OAB/RJ 145778. Foi tomado depoimento de uma testemunha arrolada na denuncia, conforme termo em apartado. Pela defesa foi dito que desiste da produção de prova oral. O acusado foi interrogado nesta data. Pela ordem pediu a palavra o MP em alegações finais orais para dizer que Trata-se de ação penal pública incondicionada ajuizada pelo Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro contra WILLIAN SILVA ALVES, imputando-lhe a prática do crime previsto no art. 129, § 3º, do Código Penal. Após o término da instrução criminal, ficaram comprovados os fatos descritos na denúncia. A materialidade do delito encontra-se comprovada pelo pré-laudo de fls. 11; Ficha de Evolução de fls. 18; Declaração de fls. 19; Auto de Exame Cadavérico de fls. 39; Certidão de óbito de fls. 40; Relatório Cirúrgico de fls. 45; Ficha de Evolução de fls. 46/63 e Termo de Declarações de fls. 71/74. A autoria também resta devidamente provada nos autos. A testemunha MARISETE BASTISTA afirmou em Juízo (fls.158/159) que na noite dos fatos estava no interior de sua residência quando o acusado e MANOELA entram gritando e dizendo que Enilton estava caído, após o que levantou-se e foi socorrer Enilton juntamente com um vizinho de nome Junior e Jonathan. Nega ter presenciado os fatos, no entanto afirma que a versão que lhe foi contada foi no sentido de que a vítima estava embriagada no dia dos fatos e disse que seu enteado não poderia entrar em casa e que, posteriormente, a vítima deu um soco em Willian, ao que o acusado revidou e deu também um soco na vítima e, posteriormente, um empurrão, que ocasionou a queda. A testemunha VALDENICE SOUSA DA SILVA afirmou, em Juízo (fls. 160/161) que presenciou uma luta corporal entre a vítima e o réu Sustentou ter corrido em direção ao local gritando pelo nome do réu. Também afirmou que ENILTON estava embriagado no dia dos fatos. A testemunha MANOELA, ouvida às fls. 162/163, afirmou que a vítima aparentava estar ´muito bêbada´, xingando o réu de ´boiola´, tendo o réu dito para a vítima que ´boiola´ era ele. Alega que a vítima atingiu o réu com um soco, sendo que este, em seguida, revidou com outro soco. Em seguida alega que JONATHAN separou a briga e, posteriormente, a vítima novamente partiu para cima do acusado, agredindo-o com socos e pontapés e que, nesse momento, o réu deu um empurrão na vítima, que veio a cair no chão. A testemunha JOSÉ CLOVIS afirmou que, na época dos fatos, era vizinho da vítima. Sustenta ter ouvido a discussão de sua casa, além de ruídos de briga. Afirmou que ´com certeza não foi só um soco, pois ouviu um estrondo de uma pessoa como se estivesse sendo jogada na parede´. Esclareceu que esse estrondo seria como uma 'pancada'. Alega ter conhecimento de que a vítima foi socorrida por duas pessoas. Alegou ter tomado conhecimento por ´Lora´ de que o réu e a vítima haviam entrado em luta corporal. Sustentou ter escutado a mãe do réu conversando com vizinhos no sentido de que o réu e a vítima estavam tendo problemas dentro de casa. Alegou que a briga não durou o tempo de um único soco e que houve um certo desenvolvimento da briga. Informou, ainda, que o réu tem o porte físico bem mais avantajado que o da vítima, sendo certo que a vítima era um senhor de idade. A testemunha JONATAN, ouvida às fls. 171/172, afirmou que após a vítima ter sido empurrada, ´ficou tremendo´, momento em que o réu entrou em casa. Ao ser interrogado, WILLIAN SILVA afirmou que não são verdadeiros os fatos descritos na denúncia. Confirmou ter entrado em luta corporal com a vítima no dia dos fatos. Alegou que a vítima aparentava estar alcoolizada e veio em sua direção, dizendo ´coisas horríveis´ relacionadas à sua opção sexual e afirmando que o acusado não entraria em casa. Em seguida, sustenta que a vítima lhe deu um soco e o declarante, em seguida, deu outro soco, iniciando-se uma troca de socos, até que Jonathan separou a briga. Em seguida, sustenta que a vítima veio novamente em sua direção, quando o declarante deu novo soco e também um empurrão, com o objetivo de se defender, segundo o acusado. Após a vítima estar caída ao chão, o declarante alega ter entrado em casa, dizendo ´mãe, olha ENILTON lá que ele está caído´. Alega que foram dados vários socos durante a luta corporal, tendo seus socos sido dados em direção à cabeça da vítima. Aduziu que os socos dados pela vítima pegaram em seu pescoço e em seu ombro. Diante das provas constantes dos autos, outra conclusão não resta senão a de que o acusado, efetivamente, praticou a conduta típica descrita na denúncia. Veja-se que, embora não tenha restado evidenciado, o dolo direto de matar, a morte adveio a título de culpa. A versão apresentada em sede de autodefesa cai por terra diante das declarações prestadas em Juízo pelas testemunhas VALDENICE SOUSA e JOSÉ CLOVIS, bem como não é crível diante da gravidade das lesões sofridas pela vítima, o que pode ser extraído da prova técnica acostadas aos autos (fls. 11, 18, 19, 39 e 45/64). Extrai-se de tais documentos que a vítima foi, na verdade, vítima de espancamento, o que foi a causa de sua morte (traumatismo crânio encefálico - conforme auto de exame cadavérico de fls. 39). A declaração médica de fls. 19 atesta, ainda, que ENILTON apresentou ´hemorragia subaracnoide difusa traumática, hematoma subdural laminar frontopariental esquerdo, múltiplos focos de contusão hemorrágica com edema cerebral difusos e uma área de contusão exibindo efeito de massa com idicação cirúrgica´. Ora, todo esse quadro de saúde parece evidentemente incompatível com a utilização moderada dos meios necessários. Logo, não se sustenta o argumento de que o acusado agiu em legítima defesa. No caso dos autos não há como crer que foram utilizados os meios necessários moderadamente. Tem-se, em verdade, diversas agressões praticadas pelo acusado que foram a causa eficiente e determinante da morte da vítima. No mínimo do mínimo, o denunciado agiu com excesso e por ele deve responder. Não passou despercebido que a versão apresentada por MANOELA foi divergente da versão apresentada pelo próprio acusado, em clara tentativa de beneficiá-lo. Veja-se que WILLIAN afirmou que após o primeiro soco (recebido e dado) iniciou-se uma briga, com diversas trocas de socos, fato que foi omitido pela testemunha MANOELA, que, inequivocamente, presenciou todo o fato. Nesse ponto, cabe esclarecer, conforme ressaltado pelas testemunhas, que ENILDO aparentava estar embriagado, logo, incapaz de oferecer resistência às agressões recebidas. O próprio acusado afirmou que golpeou a vítima na cabeça, enquanto esta o golpeou nos ombros e no pescoço. É de extrema importância destacar, ainda, a diferença de compleição física entre a vítima e o acusado, sendo que ENILTON era um senhor, conforme relatado pela testemunha JOSÉ CLÓVIS. Esta mesma testemunha também afirmou que Willian tem um porte físico ´bem mais avantajado´ do que ENILTON. JOSÉ CLOVIS destacou, ainda, que foi possível ouvir ´um estrondo´, como se uma pessoa estivesse sendo jogada contra a parede, tudo levando a crer, portanto, que a vítima foi covardemente espancada, o que está de acordo com os laudos médicos acostados aos autos. Posto isso, uma vez que típica, ilícita e culpável a conduta do acusado, a sua condenação é a medida que se impõe, nos termos da denúncia. De observar-se, que não milita em favor do acusado qualquer causa que justifique a sua conduta ou que o isente de pena. Uma vez que devidamente comprovadas a autoria e materialidade delitivas, requer o MINISTÉRIO PÚBLICO seja julgado PROCEDENTE o pedido apresentado na denúncia, para CONDENAR o acusado nas penas do artigo 129, § 3º, do Código Penal. Pela ordem pediu a palavra a defesa em alegações finais orais para dizer que WILLIAN SILVA ALVES, já qualificado à fl. 41, vem por sua advogada abaixo assinado, com endereço profissional na Avenida Alberto Torres, n.º 272, sala 101, Campos dos Goytacazes/RJ, apresentar ALEGAÇOES FINAIS. Narra a Denúncia: ´No dia 09 de março de 2014, por volta das 22h, em frente à residência situada à Rua Senador Filho, n.º 28, Pecuária, nesta Comarca de Campos dos Goytacazes, o denunciado, de forma livre e consciente, ofendeu a integridade corporal de ENILTON MENDES ALVES, seu padrasto, desferindo-lhe socos no rosto e um empurrão, tal que o fez cair e bater com a cabeça no chão, causando-lhe traumatismo crânio encefálico com hemorragia sub dural e hemorragia das meninges, provocando ação contundente, as quais, por sua natureza e sede, foram à causa eficiente da sua morte, conforme noticia o AEC acostado à fl. 39. (...)´. DA ABSOLVIÇAO DO ACUSADO. Finda a instrução criminal, restou provado que o réu agiu em legítima defesa, haja vista às declarações das testemunhas apresentadas pelo Membro do Ministério Público. As testemunhas oculares do fato foram unanimes em juízo afirmando que: ´o denunciado estava em frente a sua residência quando à vítima chegou embriagada e começou a discutir com ele, que a vítima foi quem iniciou as agressoes tanto verbais como físicas, que a testemunha JHONATAN separou a briga, porém a suposta vítima (ENILTON) no momento que o acusado se dirigiu em direção ao portão de sua residência foi novamente agredido, momento que para se defender empurrou a suposta vítima que veio cair ao chão. Destarte, apurasse que o Denunciado tinha acabado de chegar da igreja com um casal de amigos e ali permaneceram conversando, momento que a vítima chegou embriagada iniciando as agressões, tendo o denunciado apenas se defendido. A testemunha do juízo, Sr. José Clovis Barbosa de Lima, em seu depoimento nada esclareceu, visto que não foi testemunha ocular dos fatos. O ora denunciado, ao ser interrogado em Juízo negou a prática do delito, esclarecendo que apenas se defendeu moderadamente das agressões desferidas pela vítima, o que foi corroborado pelas testemunhas. Destarte, ficou demonstrado que não obstante ter havido agressões mútuas, foi a suposta vítima quem iniciou as agressões pelo fato de não aceitar a opção sexual do denunciado. Importante frisar que o denunciado agiu moderadamente, uma vez que tentando se livrar das agressões injustas, empurrou a vítima que veio a cair no chão, vindo infelizmente a bater com a cabeça tendo como consequência traumatismo crânio encefálico pela queda, o que jamais poderia o acusado prever. O caso em tela trata sem sombra de dúvidas de legítima defesa, pois o denunciado agiu com moderação na repulsa à agressão injusta. De acordo com o artigo 25 caput do código penal, ocorre a legítima defesa quando alguém repele uma agressão injusta, que seja atual ou iminente, usando os meios necessários para isto. Durante o exercício da legítima defesa, podem ser cometidas infrações penais, porém quem as comete não é criminalmente responsável, ou seja, ocorre a exclusão da ilicitude. No mesmo sentido é o entendimento dos nossos tribunais: APELAÇÕES CRIMINAIS. LESÃO CORPORAL SEGUIDA DE MORTE. ART. 129, § 3º, DO CÓDIGO PENAL. PROVA DA AUTORIA E DA MATERIALIDADE. LEGITIMA DEFESA CONFIGURADA. DÚVIDA. ART. 386 VI, DO CPP. 1. O réu foi condenado à pena de 04 anos de reclusão em regime inicial aberto. A pena privativa de liberdade foi substituída por duas restritivas de direitos. O Ministério Público alega que conforme o art. 44 do Código Penal, é proibida a concessão do benefício da substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos em delitos cometidos com violência ou grave ameaça, devendo tal benefício ser afastado. A defesa, em recurso, alega, em síntese, que agiu sob o pálio da legítima defesa, tecendo considerações sobre os fatos. 2. A partir da redação dada ao art. 386, VI, do CPP pela Lei 11.690/08, na dúvida sobre a existência da excludente da legítima defesa, deve ser dada a solução mais favorável ao réu. No caso, não há dúvida que ele produziu as lesões que causaram a morte da vítima. No entanto, a prova apresenta indícios que ele desferiu o golpe de faca quando tentava se desvencilhar das agressões de três indivíduos. Pelo contexto narrado, não há imoderação na repulsa à agressão injusta. Na dúvida sobre quem iniciou ou deu causa às agressões, deve ser o réu absolvido. APELAÇÃO MINISTERIAL NÃO PROVIDA. APELAÇÃO DEFENSIVA PROVIDA. (Apelação Crime Nº 70055917702, Primeira Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Julio Cesar Finger, Julgado em 11/12/2013). (TJ-RS - ACR: 70055917702 RS, Relator: Julio Cesar Finger, Data de Julgamento: 11/12/2013, Primeira Câmara Criminal, Data de Publicação: Diário da Justiça do dia 17/12/2013). Ademais, o elemento subjetivo do artigo 129 do nosso Código Penal constitui-se no animus nocandi, na vontade de agredir fisicamente, atuando conscientemente nesse sentido. A lesão corporal com resultado morte pode ser considerada preterdolosa, ela exige, portanto, que o resultado mais grave, seja ao menos previsível ou evitável pelo autor do fato. Do contrário, estaríamos admitindo a responsabilidade objetiva na hipótese. No caso em tela, além de ter agido em legítima defesa o que por si só já exclui a ilicitude, o denunciado não pretendia, não podia prever e não podia evita o resultado. Muito embora comprovado a materialidade do delito, pelo laudo acostado aos autos, o acusado está acobertado pela excludente de ilicitude, a legítima defesa. São requisitos do crime o fato típico e a antijuridicidade. A legítima defesa é uma excludente de ilicitude, e como tal, evita que uma conduta seja considerada criminosa. Em razão de o denunciado ter agido acobertado pela Legítima defesa, não há crime, nos termos dispostos no art. 23, II do CPB, requerendo a Defesa, portanto, a IMPROCEDÊNCIA da Denúncia e sua consequente ABSOLVIÇÃO do crime que lhe fora imputado. Por fim, pelo MM. Juiz foi proferida a seguinte SENTENÇA: Trata-se de ação penal proposta contra o réu WILLIAN SILVA ALVES, qualificado nos autos, imputando-lhe a prática dos delitos tipificados nos artigos 129, § 3º, do CP, de acordo com os fatos narrados na denúncia de f. 02A/02B. Auto de exame cadavérico de f. 39. Denúncia recebida a f. 106. CAC de f. 112. Defesa prévia de f. 115/118. FAC de f. 176/177. Em seguida, na data de hoje foi realizada audiência para oitiva das testemunhas arroladas na denúncia, tendo a defesa desistido de produzir prova oral. Alegações finais orais do Ministério Público e da defesa em audiência. É o relatório. Fundamento e Decido. Realizada a instrução criminal, restaram sobejamente demonstrados os fatos descritos na denúncia, sendo a autoria configurada em relação ao réu. O acusado negou a prática do crime e salientou a dinâmica dos fatos. Assim, afirmou que ao chegar da igreja, em companhia das testemunhas Manuela e Jonatan, ficou do lado de fora do veículo em que aqueles se encontravam conversando, quando a vítima chegou de um bar alcoolizado e começou a agredi-la com xingamentos com a conotação de sua opção sexual, oportunidade em que agrediu o réu com um soco, gerando o revide e iniciando-se uma troca de socos entre ambos. Neste momento, Jonatan teria separado a briga, após o que, quando o réu entrava em casa para pegar roupas no intuito de dormir na casa e Manoela, a vítima novamente, e pelas costas, avançou sobre o réu, que ato contínuo desferiu um soco e um empurrão naquela, sendo certo que o soco não atingiu a vítima que caiu ao chão em razão do citado empurrão. Por fim, o réu afirmou que entrou em casa gritando por sua mãe para que socorresse a vítima e, acreditando que aquela se levantaria e entraria em casa praticando novas agressões, o réu pegou suas roupas e saiu com destino à casa de Manoela. Note-se ainda que o réu declarou que ao sair da casa a vítima já havia sido socorrida e somente depois soube que ela havia sido levada ao hospital. A versão do réu encontra respaldo no contexto probatório, se confrontado com os depoimentos das testemunhas ouvidas em juízo, que foram coerentes em suas declarações prestadas na sede da inquisa. De fato, as testemunhas, inclusive presenciais, como Jonatan e Manoela, afirmaram que a vítima deu início às agressões contra o réu que as revidou em um primeiro momento até que a luta corporal foi separada por Jonatan e, em um segundo momento, a vítima novamente deu início a nova agressão contra o réu que, para se defender desferiu um empurrão naquela que caiu ao chão. Frise-se que as mesmas testemunhas também afirmaram que após a vítima cair ao chão, o réu entrou em casa correndo e gritando para que sua mãe, esposa da vítima, socorresse aquela. Importante salientar que os testemunhos de Jonatan, Manoela e Valdenice são coesos no mesmo sentido, ratificando a versão apresentada pelo acusado. Convêm salientar que José Clovis, ouvido como testemunha do juízo, a fim de maiores esclarecimentos, afirmou que não assistiu aos fatos, tendo apenas, ouvido um tumulto referente a uma briga, que posteriormente soube ter sido travada entre vítima e réu. Sabe-se que o crime imputado ao réu na denúncia trata-se de crime preterintencional, com dolo do agente no antecedente e culpa no consequente. A hipótese em questão já foi julgada por diversos acórdão, podendo-se citar a guisa de ilustração, RT, 905:139, sendo certo que verifica-se agressão seguida de queda da vítima e traumatismo craniano. O certo que o réu agrediu a vítima com socos e empurrão, fazendo aquela cair ao chão e bater a cabeça. As circunstâncias evidenciam que o réu não quis o resultado morte e nem assumiu. Entretanto, conforme o contexto probatório, restou demonstrado que ocorreram agressões mutuas e que a vítima foi quem deu início às agressões contra o réu que praticou o revide no intuito de se defender. Convêm salientar ainda, que as agressões praticadas pela vítima contra o réu dentro do contexto fático demonstrado pela prova oral, eram injustas e atuais, vez que não havia nenhum motivo que emprestasse licitude às agressões praticadas pela vítima, bem como esta desferiu vários socos e pontapés contra o réu. Da mesma forma, entendo que a repulsa do réu contra tais agressões foi realizada de forma moderada, visto que num primeiro contexto, revidou a agressão sofrida com a mesma forma, ou seja, revidando socos com socos e, num segundo contexto, a fim de se livrar de outra agressão atual, proferiu um empurrão contra a vítima, que por infelicidade caiu ao solo e bateu com a cabeça. Por fim, entendo que o réu usou do meio necessário e que estava ao seu alcance no momento em que sofria a agressão praticada pela vítima, visto que desferiu um empurrão naquela para se desvencilhar e evitar novas agressões. Desta forma vislumbro a presença dos requisitos exigidos pelo tipo permissivo do art. 25 do CP que configura a legitima defesa real e própria, como causa excludente da antijuridicidade da conduta do réu. Esclareço que, a questão aventada pelo MP referente ao laudo pericial de fl. 39, refere-se à natureza da lesão, sendo apontada como causa mortis o traumatismo crânio encefálico, compatível com os fatos narrados na denúncia e delineados na instrução criminal, posto que a vítima caiu ao solo e bateu com cabeça, não sendo verificado pelo expert outras lesões passíveis de importância e esclarecimentos. De se aplicar, no caso sub judice, as regras de experiência comum, subministrada pelo que comumente ocorre, nos termos do disposto no artigo 335 do CPC, pelo que deve o juiz proferir a sentença valorizando e apreciando as provas. Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido contido na denúncia e, em consequência, ABSOLVO o réu WILLIAN SILVA ALVES, o que faço com esteio na farta prova produzida e nos artigos, 23, II e 25, ambos do CP c/c art. 386, VI do CPP. Dou esta por publicada em audiência e intimadas as partes. Transitada em julgado, façam-se as comunicações necessárias, e arquive-se. FICA CONSIGNADO QUE O RÉU FOI ESCLARECIDO ACERCA DA SENTENÇA E DA PENA APLICADA, AO FINAL DA AUDIÊNCIA, NA PRESENÇA DE SUA PATRONA. Pelo Ministério Público foi dito que deseja apelar da sentença. Pelo MM Juiz foi proferida a seguinte DECISÃO: Recebo o recurso em seu efeito legal. Venham as razões e contra razões do apelo. Após subam os autos ao ETJRJ. Nada mais havendo foi determinado o encerramento do presente termo, às 16:20 horas que vai devidamente assinado por todos aqui presentes. Eu, Patrícia Brandão Nogueira Alves, Secretária do Juiz, matrícula 01/19.012, digitei.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 29.06.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
